PARECER Nº     862,   DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA   COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 392, DE 2009

                             De autoria do Deputado Uebe Rezeck, o Projeto de lei nº 392, de 2009, tem o objetivo de estabelecer o limite mínimo de 7 (sete) metros de altura pra a construção de obras-de-arte em todas as rodovias estaduais.

                            A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias, de 27/05/09 a  02/06/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, que não examinou a matéria no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para analisar o projeto quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.   

                              Verificamos ao analisar o projeto que este versa sobre gestão administrativa e adentra na esfera de competência exclusiva do Governador, ferindo, assim, o disposto no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual. Ressaltamos, ainda, que a propositura estabelece limite mínimo de altura para a construção de obras de arte em rodovias estaduais,  se tratando, portanto, de matéria regulamentar. 

                              Salientamos que ao Poder Executivo através da Secretaria dos Transportes, compete desenvolver um sistema de transportes seguro, econômico, integrado e abrangente, que assegure a mobilidade de bens e de pessoas e estimule o desenvolvimento econômico, social e ambiental sustentáveis para o Estado. Neste sentido, observamos que a Secretaria dos Transportes conta com o apoio do Departamento de Estradas de Rodagem, da Dersa Desenvolvimento Rodoviário S/A e da ARTESP Agência Reguladora do Estado de São Paulo para coordenar os meios de transporte de responsabilidade do Estado.

                        Ressaltamos que a proposta afronta, também, o princípio constitucional da separação dos Poderes, pois as determinações nela contidas cometem ingerência em área reservada ao Senhor Governador.                   

                     Pelo exposto, nosso parecer é contrário ao Projeto de lei n.º 392, de 2009.

                             É o nosso parecer.

a)Roque Barbiere - Relator Especial

